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    Apresentação




    Ao falar de projeto de educação emancipatória e humanizadora, é fundamental buscar aprofundamentos sobre questões que afligem a sociedade, produzir e comunicar conhecimentos compromissados com a denúncia dos projetos de educação para as violências e o anúncio de projetos que se opõem a esse tipo de educação, colocando como eixos estruturantes do projeto educativo e formativo a constituição de sujeito individual e coletivo democrático, livre de qualquer tipo de discriminação e preconceito; a ética do cuidado-alteridade; a dignidade humana e os processos de humanização; a produção e comunicação de conhecimento, vinculada à preservação da natureza e à possibilidade de construir relações sem a presença da violência.




    Para isso, é preciso dar fôlego ao debate em torno da realidade da educação em níveis básico e superior, colocando no centro da reflexão questões relativas às teorias e práticas, enfatizando o diálogo entre as questões contemporâneas e seus impactos nas vivências em instituições escolares e, por conseguinte, na possibilidade de transformar relações sociais dentro e fora dessas instituições.




    Nessa perspectiva, a título de ilustração, a discussão sobre a celebração dos currículos por competências, o rendimento das/os estudantes nas avaliações externas, a militarização das escolas como estratégia de enfrentamento da violência contra essas instituições; a regulação e o controle da educação por meio de contrarreformas educacionais; a valorização da competição entre sujeitos e a tentativa de retirar o entendimento das escolas públicas como locais de ensino e aprendizagem devem ser aspectos analisados criticamente, além de comunicados os vínculos dessas proposições com a redução da densidade da democracia e a implementação de educação para atender interesses alheios aos processos de humanização, cuidado de si, do outro e da natureza.




    Em oposição a esse projeto de educação, outras experiências investigativas e interventivas têm mostrado que a educação emancipatória está diretamente relacionada ao cumprimento da função social das instituições de ensino básico e superior, o que exige uma relação mútuo-cooperativa capaz de contribuir para a superação das desigualdades sociais e construir uma educação na diversidade para a cidadania plena, partindo da problematização da realidade das instituições educacionais e do compromisso com o desenvolvimento de ensino, pesquisa e extensão engajados e vinculados à construção de educação democrática, pública, gratuita e assentada na ética do cuidado-alteridade.




    Esta obra tem seu nascedouro na preocupação com a realidade contextual brasileira, especialmente aquela que atravessa os contextos da educação básica, tais como: negação científica, fake news, violência na escola, ausência de liberdade de expressão, homeschooling, negação da identidade de gênero, automutilação, entre outros, que depauperam o direito de ensinar e de aprender de todos/as, a ética do cuidado-alteridade e a dignidade humana como valor. Todavia, não podemos menosprezar a existência de inúmeros trabalhos e experiências, estabelecidos como resistência propositiva à educação que desumaniza, provenientes da articulação entre as escolas de educação básica e as universidades, por meio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão popular, cuja finalidade, em última instância, é a de contribuir para a superação dos problemas inerentes a esse contexto, primando pela construção da qualidade social da educação e pelo fortalecimento do direito de ensinar e aprender.




    Assim, a obra tem por objetivo contribuir com o debate acerca da “escola hoje”, em defesa do direito de ensinar e aprender de todos/as em contextos formativos e educativos humanizadores, considerando a conjuntura socioeconômica, política, cultural e ambiental que circunda e atravessa essa escola. Especificamente, objetiva fomentar discussões sobre concepção e função social da escola de educação básica no Brasil e seus vínculos com educação emancipatória e humanizadora; divulgar relatos de experiência, textos de revisão e comunicados de pesquisas já concluídas ou em andamento sobre projetos de educação emancipatória e humanizadora; promover o intercâmbio entre os grupos e as instituições de formação de professores, de Mestrados Profissionais e Acadêmicos em Educação, nacionais e internacionais, favorecendo a circulação dos conhecimentos produzidos acerca de temas que atravessam as relações de ensino e aprendizagem na educação básica, bem como as teorias e práticas elaboradas para o enfrentamento dessas questões.




    Dessa forma, o conjunto de capítulos que compõem a publicação contempla relatos de experiência, textos de revisão e comunicados de pesquisas já concluídas ou em andamento, estando organizado em três partes articuladas:




    1. Concepção e função social da escola de educação básica no Brasil;




    2. Produção e comunicação de conhecimento sobre/na escola que contemplem reflexões sobre questões contemporâneas (negação científica, fake news, violência na escola, inclusão, ausência de liberdade de expressão, automutilação, entre outras) e seus impactos no fomento da educação escolar emancipatória e humanizadora.




    3. Experiências de ensino, pesquisa e extensão que revelem transformações da escola de educação básica vinculadas à materialização do direito de ensinar e aprender em contextos educativos e formativos humanizadores.




    É importante destacar que o corpo de autores/as que compõem a obra é constituído de pesquisadores/as do Programa de Pós-Graduação Profissional em Educação (PPGPE) da Universidade de Uberaba (Uniube); discentes e egressos/as do curso de Mestrado Profissional em Formação Docente para a Educação Básica no referido programa; pesquisadores/as nacionais vinculados/as a diferentes instituições do país e que, de alguma forma, se vincularam às atividades do PPGPE, quer seja por meio do Grupo de Pesquisa Formação Docente, Direito de Aprender e Práticas Pedagógicas (FORDAPP/CNPq) ou pela Rede Cooperativa de Ensino, Pesquisa e Extensão em Escolas de Educação Básica (RECEPE).




    Os textos dos/as discentes autores/as que constituem este livro são derivados de estudo, pesquisa e aprofundamento em torno das temáticas desenvolvidas nos “conversatórios”, uma atividade expositivo-dialogada-reflexiva desenvolvida na disciplina Projetos de Intervenção na Educação Básica no ano de 2023. A obra conta, ainda, com textos de egressos/as e professores/as da Educação Básica da rede pública de Uberlândia/MG, em coautoria, cuja inspiração se deu por meio dos projetos desenvolvidos no âmbito da RECEPE.




    Cumpre registrar, ainda, que contamos com a colaboração do Centro de Leitura e Escrita Científica e Tecnológica (CLECT) da Universidade de Uberaba, implementado por meio do projeto APQ-01203-23, desenvolvido com apoio financeiro da Fundação de Aparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (Fapemig). Nossos sinceros agradecimentos, também, ao apoio financeiro da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), por meio do edital “Programa de Extensão Universitária da Pós-Graduação”.




    Por último, em defesa de uma educação emancipatória e libertadora, da educação como cultura, esta obra se coloca como uma homenagem ao professor, antropólogo e poeta Carlos Rodrigues Brandão. Reconhecemos a importância do seu legado na luta pelo direito à educação escolarizada das classes populares. E, de modo a estarmos em diálogo com ele, o professor Calvino Vieira Junior produziu as capas do livro, que nos servem como inspiração para continuarmos no movimento pelo ser mais.


  




  

    PREFÁCIO




    Minhas palavras foram chamadas a abrir as leituras deste livro que traz Brandão na capa, e dialoga com as “vocações” (como diria nosso querido mestre) de ensinar-e-aprender no esteio da humanização.




    Assim, inicio esse breve prefácio sentipensando sobre um pouco da vida que emoldurou a obra deste educador chamado Carlos, nosso professor conhecido por Brandão.




    Sua branda presença iluminava caminhos e incendiava corações por onde quer que passasse. A simplicidade de suas palavras, de seus gestos e vestes muitas vezes camuflava sua erudição.




    Leitor voraz com curiosidade de menino trazia à tela desde a Paidea de Werner Jaeger com quase 1500 páginas a folhetos religiosos – não importava a vocação, de testemunhas de Jeová a Hare Krishnas – os quais lia com o mesmo respeito, fazendo articulações com a antropologia, com a filosofia, a psicologia, teologia...




    Ensinava-e-aprendia no chão da vida, com humor e amor, com rigor e gozo, com jogo, festa e arte.




    Recusava-se a travar “conversas inteligentes sobre educação” em momentos efêmeros e preferia viajar de ônibus para tranquilamente deleitar-se com alguma obra literária ou científica.




    Caminhava perguntando e orientava caminhando nas montanhas de Pocinhos do Rio Verde (distrito de Caldas/MG) onde semeou e fez nascer a Rosa dos Ventos. Nesse espaço sem cadeado na porteira e de portas perenemente abertas trocava livros por plantios de árvores, palestras por cestas de frutas, aulas por tapeçarias. A Economia Solidária, sobre a qual muito escreveu, era concretude neste sítio em que acolhia/acolhe gentes e animais, florestas e casas, ideias e práticas.




    As premissas da Educação Popular (cujo termo foi o primeiro a utilizar em seu livro “Educação Popular e Conscientização”) se confundem com suas qualidades pessoais: respeito, diálogo, horizontalidade, coerência, esperança, reciprocidade, práxis, autonomia, entre tantas outras.




    Um “dicionário Carlos Brandão” sem dúvidas teria muitos verbetes coincidentes com os de seu amigo Paulo Freire, e outros com suas próprias cores e brilhos.




    “Beleza” seria um dos primeiros destes verbetes. Não a beleza extraordinária de traços helênicos e filtros falaciosos. Mas a beleza cotidiana, de sorriso aberto e disponível, aquela que contagia pela transparência, que embevece no tato e contato.




    Outro dos verbetes a compor seu repertório e sua práxis ordinária seria a generosidade. Excepcional e “egoisticamente”, em suas palavras, mantinha para seus próprios usos algum presente recebido. A maior parte compartilhava e coletivizava. Essa generosa partilha sedimentava seu jeito de ver e de viver e convocava a quem quer que se aproximasse a seguir nesses sendeiros.




    Suas palavras encantam na sublime poesia que se alimenta de ternura ao falar de pessoas, de pesquisas, de ritos, de mitos, de lugares e sentipensares.




    Brandão é “grandão” no dizer inocente e sábio das crianças que o enfeitiçavam e que por ele eram magnetizadas. E sua grandeza se mostra na infinidade de pessoas que o cercam, que o afetaram e por ele foram afetadas. Seu legado vive nessa imensa massa de “gente querida, de perto e de longe”. Sua amorosidade é amálgama - tal qual barro unindo galhos se transformando em moradia - cindindo emoções e acolhidas.




    Brandão é imã que junta, mola que impulsiona, aconchego que arrefece, presença que alumia, ausência presente, presença que não se ausenta.




    Convido, portanto, a partilhar, nesta obra, da companhia de Souza, Novais, Dias e outras tantas pessoas que fazem da educação como prática da liberdade seu chão e horizonte.




    Boa leitura!




    Valéria Oliveira de Vasconcelos




    Educadora Popular – professora do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade do Planalto Catarinense (UNIPLAC) e do Programa de Pós-Graduação em Educação, Conhecimento e Sociedade da Universidade do Vale do Sapucaí (UNIVÁS).
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    Eixo 1




    CONCEPÇÃO E FUNÇÃO  SOCIAL DA ESCOLA DE  EDUCAÇÃO BÁSICA NO  BRASIL


  




  

    EDUCAÇÃO HUMANIZADA: NAVEGANDO PELOS CAMINHOS DO ENSINO E DO APRENDIZADO




    Darleni Catarina Barbosa Lima Ribeiro de Castro




    Carmeliana Pacheco da Silva




    Aline Lucas Barroso Viana




    INTRODUÇÃO




    Há uma relação entre a alegria necessária à atividade educativa e a esperança. A esperança de que professor e alunos juntos podemos aprender, ensinar, inquietar-nos, produzir e juntos igualmente resistir aos obstáculos à nossa alegria. Na verdade, do ponto de vista da natureza humana, a esperança não é algo que a ela se justaponha. A esperança faz parte da natureza humana.




    (Freire, 2022a, p. 70)




    Na raiz da palavra, educar significa basicamente “conduzir alguém de um lugar para outro”. Logo, o propósito de uma sala de aula é conduzir, levar, guiar os discentes para além de suas paredes, expandindo os horizontes e conhecimentos para fora desse espaço físico. Nesse cenário educacional, observam-se vários debates sobre a necessidade da educação humanizada, algo fundamental quando o foco é uma formação mais relevante e significativa. Construir isso é um grande desafio, especialmente na escola atual, que enfrenta uma diversidade de conflitos e obstáculos sociais que precisam ser habilmente discutidos, considerando os diferentes olhares da essencialidade da natureza humana em que se encontram todos os sujeitos experienciados nesse conflito.




    Diante desse quadro, é crucial realizar intervenções minuciosas e dialógicas em face dos mais distintos contextos educacionais. Assim, esta pesquisa busca refletir se a falta de uma educação humanizada resulta em retrocessos no processo ensino e aprendizagem e na formação omnilateral do sujeito. É o momento de assumir o comando dessa jornada em direção ao porvir, lembrando que “a ação educativa é o caminho para libertar homens e mulheres da situação de quase coisas1 que lhes é imposta por outros homens e mulheres. Humanizar é possibilitar ao ser humano tornar-se sujeito de sua vocação ontológica que é ser mais” (Martins, 2004, p. 272). Posto isso, a base teórica desse argumento se apoia nas ideias de autores como Freire (2022abc), Chalita (2004) e outros que comentam essa discussão significativa.




    Assim sendo, hoje em dia, um dos principais objetivos do ensino é desenvolver uma educação mais centrada na humanização, com significado mais profundo, priorizando ética, valores e a formação cidadã como pilares fundamentais. Essa abordagem pedagógica coloca o ser humano no centro do processo educacional, desconsiderando a transmissão de conhecimento e enfatizando o desenvolvimento integral dos indivíduos. Navegar pelos caminhos da educação humanizada envolve diversos aspectos que visam proporcionar uma experiência educacional mais significativa e conectada com as necessidades e potencialidades dos estudantes.




    Tal visão mais ampla da educação alinha-se ao desenvolvimento humano como um todo, promovendo não apenas o aprendizado acadêmico, mas também o desenvolvimento moral e social dos alunos. Existem diversas maneiras de direcionar o curso desse barco para alcançar o êxito na jornada humana. Portanto, o artigo apresenta uma centralidade sobre os conceitos de educação humanizada, destacando a importância, no cenário educativo, de um ensino que priorize totalmente a humanização do ser. Em seguida, explora o processo de desumanização, evidenciando como sua presença na sociedade reduz a sensibilidade das pessoas, consequentemente, tornando-as menos humanas. Além disso, ressalta uma série de obstáculos que dificultam a concretização do ensino humanizado, propondo soluções baseadas nas perspectivas dos teóricos citados.




    À vista disso, o texto aborda o processo de humanização do ser, destacando as vantagens de educar para humanizar e de humanizar para educar. Também reflete sobre a importância da cultura e da afetividade no processo de ensino-aprendizagem, enfatizando que a humanização do sujeito depende de um esforço conjunto, começando pela família, seguido pela escola, sociedade e pelas instituições educacionais. Nessa (re)construção, é essencial ter recursos básicos, apoio de profissionais, financiamento e metodologias pertinentes que sirvam como alicerces para a consolidação desse tipo de educação.




    Diante desse desafio significativo, a proposta é sugerir maneiras que tornem essa jornada mais segura e tranquila, o que justifica o interesse contínuo em explorar a organização pedagógica que ajude a formar indivíduos mais humanizados. E, para alcançar esse propósito, o estudo analisa o tema e considera a aplicação dessas teorias na prática de ensino com o intuito de reduzir o revés apresentado.




    PERCORRENDO O ASSUNTO – CONSTRUINDO UMA ABORDAGEM EDUCACIONAL CENTRADA NO SER HUMANO




    Segundo Freire (2022b), a desumanização é um problema sério no contexto atual e merece um olhar diferenciado. Ele a vê como um processo negativo que leva o indivíduo à decadência em várias áreas, incluindo a perda de sua essência humana, tornando-o insensível diante de situações que exigem sensibilidade. Chalita (2004) destaca a presença do afeto na educação, algo inquestionavelmente verdadeiro, afirmando ainda que “esse signo deveria reger todos os relacionamentos, todas as ações, todos os vínculos” (Chalita, 2005, p. 14). Freire (2022b), por sua vez, destaca que a humanização é imprescindível na vida diária, um diálogo expresso como um encontro amoroso entre as pessoas.




    Nesse viés, o ser humano é um organismo vivo, com necessidades e habilidades materiais, assim como dimensões de identidade e significado, o que o caracteriza pela predisposição de produzir seus próprios meios de sobrevivência e, a partir disso, construir a cultura e os sistemas de pensamento que guiam a vida e a interação social. Portanto, compreende-se que a humanização é fundamental para gerar mudanças positivas em qualquer sociedade e um conhecimento elementar e prático para todos, como defendido por Freire (2022b).




    Hoje, os desafios educacionais são diversos, incluindo a implementação de um sistema que prioriza uma educação humanizadora, que se resume a formar e transformar indivíduos destacando processos de mudança e potencialidades, fazendo a seleção para os verdadeiramente humanos, com emoções, sentimentos e percepções concebidas. De acordo com Braga (2016), as práticas sociais, especialmente aquelas vinculadas à educação, têm o poder de transformar toda uma realidade social, já que possibilita “o diálogo permanente com a reflexão, na elaboração do conhecimento” (Braga, 2016, p. 103). Ela destaca que o ato de educar se concretiza por meio de ações e intervenções explícitas, objetivas e consistentes. Dessa forma, o desafio de garantir uma educação de qualidade, que respeite a dignidade das pessoas para que possam viver humanamente, demanda um planejamento cuidadoso e ações bem estruturadas.




    Então, sendo a educação escolar essencialmente gerencial, relacionada à administração e à direção de algo, alguém ou grupos, reafirma-se como espaço do aprender. Logo, quando se fala da função social da escola, é preciso destacar o fato de que esta é a instituição reservada pela humanidade para propor o encontro de sujeitos que trocam experiências e assim se constituem.




    No entanto, nota-se que essa constituição como ser sobretudo humano nem sempre é atingida, visto o preocupante índice de violência presente nas estatísticas anuais. Isso reflete a dificuldade da escola e da família em alcançar bons resultados na formação do indivíduo, impactando seu comportamento social. Daí a relevância de uma gestão comprometida e eficaz. Para Vieira (2009, p. 131), o conhecimento e os diversos saberes adquiridos e aplicados, numa interação social “de bem ensinar e aprender”, têm um poder transformador no aspecto humanizador, imperioso para todas as pessoas.




    Sem uma educação verdadeiramente humanística, dificilmente os processos desumanizantes serão superados, pois a função primordial da educação é justamente humanizar. Eis aí a importância dos ambientes familiares e educacionais como espaços essenciais para fortalecer o processo de humanização. Segundo Freire (2022b), essa prática deve ser diária, estável e contínua, mesmo diante das situações desafiadoras.




    Portanto, investir na educação é sempre uma oportunidade real para promover o processo de humanização. Ou seja, “o sonho pela humanização, cuja concretização é sempre processo, e sempre devir, passa pela ruptura das amarras reais, concretas, de ordem econômica, política, social, ideológica, etc., que nos estão condenando à desumanização” (Freire, 2022c, p. 137). Educar, portanto, significa fomentar a resiliência diante do outro, especialmente num mundo globalizado e capitalista onde o egoísmo e o individualismo são comuns. Assim, é fundamental que o ser humano não perca jamais a sua essência humanitária, destacando que:




    […] não posso ser professor se não percebo cada vez melhor que, por não poder ser neutra, minha prática exige de mim uma definição… Sou professor a favor da decência contra o despudor, a favor da liberdade contra o autoritarismo, da autoridade contra a licenciosidade, da democracia contra a ditadura de direita ou de esquerda. Sou professor a favor da luta constante contra qualquer forma de discriminação, contra a dominação econômica dos indivíduos ou das classes sociais (Freire, 2022a, p. 100).




    Para alcançar uma educação humanizada, âmago dessa questão, é crucial superar a abordagem tradicional de ensino, centrada na transmissão de conteúdo. É necessário priorizar os aspectos emocionais e humanísticos, e manter o foco na formação de indivíduos completos, capazes de contribuir positivamente para a sociedade e assim promover uma aprendizagem mais significativa. Nesse sentido, “o trabalho na perspectiva da humanização é o processo pelo qual o homem se desenvolve e se realiza como ser humano. É a atividade por meio da qual o homem desenvolve todas as suas potencialidades humanas” (Haddad; Pereira, 2013, p. 108).




    Quanto a isso, retoma-se Freire (2022a), que, ao refletir sobre a não neutralidade da ação educativa, indica a intencionalidade pedagógica para além dos conteúdos, em um movimento de ética que envolve aprendizagens mais amplas, para além do campo conceitual.




    Tão importante quanto ele, o ensino dos conteúdos, é o meu testemunho ético ao ensiná-los. É a decência com que o faço. É preparação científica revelada sem arrogância, pelo contrário, com humildade. É o respeito jamais negado ao educando, a seu saber de “experiência feito” que busco superar com ele (Freire, 2022a, p. 101).




    Assim, uma educação verdadeiramente eficaz e construtiva é aquela que envolve a integralidade do ser humano, não se limitando apenas aos conteúdos curriculares, mas se voltando para o caráter, a afetividade, a fraternidade. Espaço em que a unidade não anula a diversidade, em que a diversidade se constitui pela unidade. Trata-se da educação do futuro que deve ser responsável




    para que a ideia de unidade da espécie humana não apague a ideia de diversidade e que a da sua diversidade não apague a de unidade. Há uma unidade humana. Há uma diversidade humana. […] É a unidade humana que traz em si os princípios de suas múltiplas diversidades (Morin, 2000, p. 55).




    Reformulando as palavras de Gadotti (1995), a abordagem humanista da educação reconhece o ser humano como alguém em constante desenvolvimento, um sujeito inacabado, e direciona seus esforços para promover o bem-estar das pessoas, valorizando e considerando o ser humano em sua totalidade. O ambiente educacional transforma-se em um espaço em que cada aluno é reconhecido, respeitado e incentivado a atingir seu máximo potencial. Logo, a educação humanizadora é pertinente, pois deixa um legado repleto de sentido e significado, esse, moldado principalmente pelas histórias de vida, ressaltando a importância de incorporar valores como ternura, doçura, carisma, coerência, compromisso, seriedade, afetividade no contexto escolar.




    Essa compreensão, segundo Freire (2022b), perpassa a ideia de que a educação humanizadora não começa no educando, mas no educador, sendo crucial que este aprenda a agir, pensar e coordenar suas ações de maneira humanizada. Quanto a isso, Paro (2011) destaca que é responsabilidade primordial da família, seguida pela escola, auxiliar os filhos e alunos a se tornarem seres humanos cada vez mais completos, utilizando mecanismos de participação. Essa integração harmoniosa entre educação escolar e familiar é fundamental nesse processo.




    Por consequência, segundo Brandão (2007), a educação é uma ferramenta que abre as portas da mente e do coração, orientando para a construção de sociedades mais humanizadas. Isso implica não apenas ensinar conteúdos didáticos, mas também contribuir na compreensão de nossas emoções e sensações. Assim, “para aprender, para ensinar, para aprender-e-ensinar. Para saber, para fazer, para ser ou para conviver, todos os dias misturamos a vida com a educação” (Brandão, 2007, p. 7).




    Parece substancial a noção de seres inacabados em constante processo de transformação. Visto sob esse ângulo, evoluir como pessoa para “ser mais” implica, recorrendo a Freire (2022ac), entender que desafiar a vida, assumir riscos e enfrentar perigos são fatores necessários para libertar-se de modelos autoritários e discriminatórios impostos por instituições como família, escola, religião, mídia e partido político.




    Entrelaçando os pontos discutidos até aqui, sem uma educação humanística genuína, é necessário superar processos desumanizantes, os quais exigem ações e instruções específicas. De acordo com alguns teóricos, todos nascemos com valores pessoais inatos, como justiça, honestidade e verdade. No entanto, é cada vez mais evidente que comportamentos e atitudes negativas surgem desde cedo na vida das crianças, inclusive na educação infantil. Portanto, a educação humanizadora tem início nos primeiros educadores, ou seja, na família, e continua na escola.




    Nesse cenário, dominar a arte de educar, em todos os aspectos, é essencial, habilidade essa que requer grande sensibilidade, vasta experiência e observação meticulosa. Contudo, um problema grave no processo de educação humanizada é a chamada “miopia docente”, na qual muitos educadores não percebem a necessidade de trabalhar com o coração além da razão e da inteligência. O professor “míope” dificulta sua própria prática educativa ao não intervir de maneira necessária na realidade, fortalecendo uma ideologia neoliberal.




    É o que nos adverte de suas manhas, das armadilhas em que nos faz cair. É que a ideologia tem que ver diretamente com a ocultação da verdade dos fatos, com o uso da linguagem para penumbrar ou opacizar a realidade ao mesmo tempo em que nos torna “míopes” (Freire, 2001, p. 122-123).




    Destarte, a escola é vista como um meio para reproduzir as ideias e os valores do sistema econômico e político vigente, sendo moldada e estruturada de acordo com suas exigências e seus padrões. Logo, o processo educativo destinado a “libertar”, “humanizar”, resulta em alienação, e a escola, tendo o poder de nivelar culturas distintas que coexistem dentro dela, torna a cultura dominante como algo natural. “Ela é o lugar de transmissão do saber que recebe e trata os alunos como iguais, a despeito da disparidade cultural. Com isso sanciona as desigualdades que só ela poderia reduzir” (Cardoso; Lara, 2009, p. 1.316). Isso pode levar o indivíduo a acreditar que, se não absorveu os elementos culturais oferecidos, foi por falta de vontade ou capacidade, quando na verdade é uma imposição da cultura dominante.




    Contudo, assim como a sociedade, a escola também contém contradições. Enquanto é reconhecida como uma instituição conservadora, simultaneamente atua como uma força de mudança. Ao capacitar o indivíduo a se perceber e se comprometer como um cidadão com direitos, deveres e, principalmente, como um agente capaz de influenciar o ambiente em que vive, ela estimula o pensamento crítico e a ação em prol da transformação social. Dessa forma, a escola “deve provocar o desenvolvimento de conhecimentos, ideias, atitudes e pautas que permitam sua incorporação na vida política e social” (Ibid., p. 1.317).




    Essa situação implica que a educação como um processo de humanização pode ser entendida como uma jornada de transformação, seja em curto ou longo prazo. Ela não se manifesta instantaneamente, requer tempo para que seus primeiros resultados sejam visíveis. Esse é o ponto. Para Freire (2022b), a educação dentro de uma perspectiva humanista é fruto de um trabalho árduo, de constante criação e recriação. Em suma, é um processo de doação. O autor ainda ressalta (2001) que o conhecimento está ligado à capacidade de criar, inventar e se reinventar, um aprendizado contínuo. Dessa maneira, é importante destacar a convicção de que a escola pública tem um papel social fundamental, sendo capaz de emancipar e transformar o indivíduo e, por consequência, a sociedade em que ele está inserido e com a qual interage. A educação humanizadora, portanto, é uma interação profunda, essencial para todos, e deve ser vista como uma ferramenta para promover mudanças em diversos aspectos.




    Resumidamente, segundo Freire (2022b), a educação humanizadora está sempre associada à liberdade, e nunca à opressão. Examinando a origem etimológica da palavra “educação”, encontra-se uma variedade de significados, como “criar, nutrir, orientar, ensinar, treinar, conduzir o indivíduo de um ponto onde ele se encontra para outro que se deseja alcançar” (Ecco; Nogaro, 2015, p. 3.525). Todos esses verbos devem ser direcionados para a promoção da resiliência, da fraternidade e da afetividade social, valores fundamentais que têm sido escassos atualmente, mas que são de extrema importância na construção e formação do indivíduo.




    Para maximizar o impacto da educação humanizadora, é relevante reconhecer sua importância e compreender sua função na sociedade. Assim, a humanização representa um horizonte de infinitas possibilidades, passando a formar um indivíduo mais resiliente, solidário e afetuoso consigo mesmo e com os outros. Alinhado a essa ideia, Morin (2000) destaca que a educação atua como um instrumento de socialização e interação, capacitando o sujeito para ser melhor e mais feliz. Além disso, é um recurso para tornar a vida humana menos trivial e mais poética.




    Para embasar essa temática, Zitkoski (2006, p. 28) destaca que o trabalho educativo é sempre intencional, ou seja, “a produção de conhecimento não é neutra, e, que, por isso, todo ato educativo possui uma intencionalidade” (Kuhn apud Zitkoski; Robaina; Soares, 2021, p. 70). Dessa forma, para promover a humanização, é essencial adotar uma abordagem estratégica, direcionada para o desenvolvimento integral dos indivíduos, substancial na transformação dos cidadãos e de suas histórias.




    Freire (2022d), de maneira poética, descreveu a educação como uma interação entre pessoas, um ato de amor e coragem que se apoia no diálogo e na discussão. Bakhtin (1981 apud Soerensen, 2009) reforça que conceder voz e ouvir o outro é fundamental para o diálogo, uma prática altamente benéfica que envolve a troca de ideias. Infelizmente, percebe-se uma falta desse diálogo na educação contemporânea, o que tem sido um obstáculo para transformar diversas realidades sociais no Brasil e no mundo. Contudo, é viável construir uma educação com diálogo mútuo entre Estado, escola e família, pois a educação dialógica funciona como uma via de comunicação bidirecional. É, pois, um movimento de direcionamento para a educação como um ato político, visto que “educação e política são inseparáveis” (Kuhn apud Zitkoski; Robaina; Soares, 2021, p. 70).




    Nessa concepção de educação, Freire (2001) afirma que, sendo a educação um ato político, ou seja, uma ação que não opera isoladamente, ela depende de múltiplos elementos para funcionar especificamente. Nesse contexto, depreende-se que muitos envolvidos na educação, mesmo participando diariamente nesse campo, ainda não compreendem ou se recusam a entender a específica do processo educacional.




    Ao considerar a intersecção entre política e educação, Costa (2010) complementa que sim, educar é um ato político, pois tanto a política quanto a educação estão destinadas a servir a todos, ou pelo menos deveriam estar. As disparidades sociais presentes no Brasil e no mundo têm excluído muitas crianças, adolescentes e jovens das instituições de ensino. Segundo estudo do Unicef2 (Fundo das Nações Unidas para a Infância), realizado pelo Ipec (Inteligência em Pesquisa e Consultoria Estratégica) em setembro de 2022, cerca de 2 milhões de crianças e adolescentes no país, entre 11 e 19 anos, estão fora da escola, o que equivale a 11% desse grupo etário. Esses números revelam uma realidade social preocupante, exigindo intervenções significativas.




    Refletindo sobre a questão, é fulcral que os processos de educação escolar e familiar sejam alinhados, especialmente em uma sociedade com tantas áreas a serem aprimoradas. Nesse contexto, na escola, é indispensável realizar atividades que “fortaleçam o desenvolvimento das crianças e adolescentes que convivem diariamente neste local, contribuindo com a criação de ambientes saudáveis e o fortalecimento de estilos de vida saudáveis” (Vieira et al., 2017, p. 917).




    A partir dessa ótica, Freire nos ensina que “ninguém educa ninguém, ninguém se educa a si mesmo, os homens se educam entre si, mediatizados pelo mundo” (Freire, 2022b, p. 95). Isso implica que o processo educativo se baseia em estabelecer conexões e que essas relações são fundamentais para a aprendizagem, com foco em trabalhar uma sociabilização de um conhecimento construído, e não apenas imposto, seja dentro ou fora da sala de aula.




    Felizmente, são inúmeros os estudos para esse passaporte de navegação chamado humanização. Entre eles, Trevisol (2008), que também defende o prol desse navegar. Para ele, viver é, por si só, um ato de humanização. Ele enfatiza que o ser humano representa um dos grandes desafios da escola, pois sua complexidade torna a tarefa de educar difícil, mas não sendo esta impossível. Nesse sentido, os recursos humanos, ou seja, os professores, atuam como facilitadores da humanização, buscando romper entraves que bloqueiam esse processo, cujo início ocorre internamente, na consciência. À medida que a consciência é trabalhada e desenvolvida, as boas ações tornam o resultado gradual desse trabalho. Logo, tendo uma percepção crítica da realidade, os indivíduos se colocam em movimento e agem “desafiados que estão e se sentem a resolver da melhor maneira possível, num clima de esperança e de confiança, esses problemas da sociedade em que vivem” (Freire, 2022c, p. 277).




    Velejando nesses mares em busca do possível, encontram-se os dizeres de Bazarra, Casanova e Ugarte (2006), destacando que humanizar é ser merecedor do outro, é crer nas potencialidades e competências dos alunos, processo sensível que demanda cuidado e discernimento, pois ensinar apenas conteúdo acadêmico pode ser simples, mas educar emoções e sentimentos é um desafio. Logo, a educação humanizadora proposta não pode ser forçada, deve surgir de forma natural. Para isso, é importante que a pessoa esteja aberta a se instruir de maneira humanizada, caso contrário, forçar esse processo não alcançará os resultados desejados. Portanto, “humanizar é crer, é confiar no ser humano. É estar disposto, permanentemente, engrandecendo em todos e em cada um de nossos alunos, a globalidade de suas potencialidades” (Bazarra; Casanova; Ugarte, 2006, p. 8).




    Como nem sempre as circunstâncias são favoráveis ou propícias, navegar pelos caminhos do ensino e do aprendizado é também vivenciar os desafios advindos dessa “aventura”. Sendo assim, Gadotti (2016) identifica obstáculos importantes para a educação humanizada. O mercado capitalista, segundo seus estudos, tende a tornar as pessoas gananciosas e egocêntricas, em busca do poder e do dinheiro, muitas vezes ignorando princípios éticos. Além disso, a expansão tecnológica tem levado à insensibilidade, afastando indivíduos do calor humano e do diálogo à medida que se isolam no mundo virtual, por vezes destrutivo se não utilizado adequadamente. O autor ainda coloca que, “numa perspectiva emancipadora da educação, a tecnologia contribui muito pouco para a emancipação dos excluídos se não for associada ao exercício da cidadania” (Gadotti, 2000, p. 8).




    Outros obstáculos significativos se apresentam no cenário educacional, exigindo cooperação entre escola e família para oferecer uma educação com sentido e significado, pois, em tempos de grandes mudanças e avanços em diversas áreas, vê-se um distanciamento entre as pessoas. Posto isso, embora diversos fatores exerçam uma forte influência na formação de alunos e alunas, a responsabilidade primordial pela educação dos filhos recai sobre a família, cabendo a ela a transmissão dos valores sociais, culturais e morais. Com base nisso, Parolin (2010) expõe que, ao analisar a história humana, a família se destaca como um elemento central na formação da sociedade, sendo o núcleo insubstituível na construção do sujeito. Em parceria com a escola, ela desempenha um papel vital no processo educacional, facilitando um fluxo mais eficiente e exitoso. Contribuindo com o exposto, Gomide (2009) afirma que,




    embora a escola, os clubes, os companheiros e a televisão exerçam grande influência na formação da criança, os valores morais e os padrões de conduta são adquiridos essencialmente através do convívio familiar. Quando a família deixa de transmitir estes valores adequadamente, os demais veículos formativos ocupam o seu papel (Gomide, 2009, p. 9).




    Parolin (2010) argumenta ainda que a imposição de regras na convivência familiar deve ser acompanhada por um ambiente afetivo e pela compreensão das normas sociais. Apenas dessa forma, a criança conseguirá desenvolver seu próprio conjunto de princípios de conduta e sua maneira de pensar. Salientando o exposto, Morin (2000) destaca que a educação desempenha um papel fulcral na autoformação das pessoas, abrangendo desde aprender a viver até a educação emocional, fundamental para equilibrar aspectos mentais, espirituais e físicos. Ele ressalta também a importância da construção da identidade pessoal e nacional, enfatizando a necessidade de uma educação emocional associada à educação humanizada.




    Nesse sentido, sabendo que nem a escola nem a família, isoladamente, apresentam a capacidade de moldar o indivíduo desejado para participar efetivamente na sociedade, é possível afirmar que instruir um cidadão implica desenvolver solidariedade e responsabilidade social, aspectos morais e éticos que tornam a educação humanizadora essencial nesse processo.




    Apesar das turbulências na navegação, a construção da educação repousa sobre a credibilidade e a confiança. Bazarra, Casanova e Ugarte (2006) destacam também que humanizar o indivíduo implica a crença em sua essência, a qual requer uma abordagem cuidadosa e exploratória. Logo, humanizar significa ter fé e confiança no potencial humano. Contudo, muitas famílias e escolas têm falhado nessa tarefa imprescindível, às vezes recebendo seus filhos e alunos de maneira fria e distante. Assim, a educação humanizadora é um desafio crucial nos dias atuais, indispensável para o desenvolvimento integral do indivíduo, em que “conhecer o humano é, antes de mais nada, situá-lo no universo, e não separá-lo dele” (Morin, 2000, p. 47).




    Munido desses saberes, Silva (1999) registra que o amor é a razão principal da existência humana. Logo, na educação, o exercício desse amor é categórico. Evidencia-se, com isso, que a humanização está profundamente associada ao sentimento de amor, e “que há muitas formas de transmissão de conhecimento, mas o ato de educar só se dá com afeto, só se completa com amor” (Chalita, 2004, p. 11).




    Partindo da compreensão de Freire (2022b) de que os seres humanos têm a plena consciência de si e do mundo, gera-se a necessidade de educar e reeducar essa consciência, um desafio complexo. “Em linguagem direta: os homens humanizam-se, trabalhando juntos para fazer do mundo, sempre mais, a mediação de consciências que se coexistenciam em liberdade” (Freire, 2022b, p. 22). A priori, Mendonça (2008) argumenta que o ser humano é um processo contínuo de construção, sempre em desenvolvimento, em que escola e família têm papéis fundamentais.




    No processo dinâmico e histórico que define a existência humana no mundo, o indivíduo alcança sua humanização ao contribuir para a humanização dos outros. Sendo o fim da educação humanizadora a libertação, o propósito da educação é emancipar-se de uma realidade opressiva e injusta, uma missão contínua e interminável. Ponto central das obras de Freire, também exposto por Gadotti (1996, p. 81), “a educação visa à libertação, à transformação radical da realidade, para melhorá-la, para torná-la mais humana, para permitir que os homens e as mulheres sejam reconhecidos como sujeitos da sua história e não como objetos”. Assim, se não alcança essa libertação, falha em cumprir sua verdadeira missão. Ainda para o autor, a educação humanizada deve preparar as pessoas para analisar criticamente o mundo, confrontando as novas realidades sociais, econômicas e políticas com determinação e coragem.




    Em síntese, as experiências, os contextos e os eventos que permeiam a trajetória de vida da pessoa constantemente vão construí-la e reconstruí-la como ser humano. Destarte, ao reconhecer a propensão inata dos seres humanos para um constante processo de humanização, torna-se possível e viável compreender o oposto desse processo, que é a desumanização dos indivíduos.




    ENTRE HUMANIZAÇÃO E DESUMANIZAÇÃO: REFLEXÕES SOBRE A COMPLEXIDADE HUMANA




    Ninguém liberta ninguém, ninguém se liberta sozinho: os homens se libertam em comunhão…




    (Freire, 2022b, p. 71)




    Em seus escritos, e com propriedade, Paulo Freire (2022b) discute sobre o processo de humanização e desumanização do homem. Para o autor, a humanização é inerente à natureza humana, uma vocação que pode ser negada pela injustiça, exploração, opressão e violência perpetradas pelos opressores. No entanto, essa negação é contraposta pelo desejo de liberdade, justiça e resistência dos oprimidos, que buscam recuperar a humanidade que lhes foi roubada. A desumanização não está presente apenas naqueles que foram privados de sua humanidade, mas também naqueles que a subtraíram, representando uma distorção da vocação humana de “ser mais”. Essa distorção é uma possibilidade na história, mas não na essência da vocação humana, sendo, portanto, suscetível a modificação.




    Nesse cenário, existe uma incessante jornada do sujeito na busca por tornar-se uma versão aprimorada de si mesmo. Logo, quando os indivíduos são submetidos a condições que os desumanizam, seja através de discriminação, violência ou pressões sociais intensas, observa-se uma transformação em suas atitudes e seus comportamentos, muitas vezes direcionada para uma visão mais estreita e egocêntrica da vida.




    Nesse sentido, à medida que o indivíduo percorre o caminho da humanização, ele está progressivamente adquirindo e edificando sua autonomia. Para Freire, a autonomia está diretamente ligada à ideia de “ser mais”, que representa a natureza intrínseca do ser humano. Sendo assim, sua busca é um movimento constante, indicando que ela é alcançada em um processo contínuo de construção. Logo, a autonomia não é uma conquista definitiva, pois está associada à “inconclusão dos homens e na consciência que dela têm” (Freire, 2022b, p. 101), surgindo como uma conquista necessária para superar as barreiras que impedem a plena liberdade consciente.




    O escritor destaca ainda que a humanização é fulcral para a existência humana e a conquista de sua autonomia, e que a escola e a família desempenham papéis cruciais nesse desenvolvimento. Portanto, a colaboração entre esses dois eixos cria uma rede de apoio que favorece o desenvolvimento integral e equilibrado dos indivíduos, preparando-os para enfrentar os desafios da vida de maneira ética, responsável e consciente.




    Nesse mar revolto, promover ambientes que cultivem empatia, solidariedade e compreensão mútua é essencial para contrapor a tendência à individualização excessiva e construir sociedades mais colaborativas e equitativas. Por isso, para superar a situação de desumanização dos seres humanos, “torna-se necessário um processo de educação dos mesmos de tal forma que eles possam tomar consciência de sua condição de seres desumanizados e partirem na busca de sua humanização” (Melo Júnior; Nogueira, 2011, p. 2).




    Isso implica que a humanidade se faz e refaz constantemente, num incessante devir ou, nos dizeres de Larrosa (1999, p. 16), num “porvir indeterminado, infinito, irredutível à reprodução do mesmo”. Nesse percurso, Freire (2022b) aborda o humanismo educacional, que envolve uma consciência plena da humanidade, expressada no afeto e na solidariedade ao enxergar o outro. Assim, “humanizar-se pela educação implica também ter esperança, acreditar que é possível construir uma escola – e uma sociedade – menos desumana, tanto para os(as) educandos(as) quanto para os(as) educadores(as)” (Henz, 2007, p. 154).




    Por isso, a educação humanizadora exige ações e orientações direcionadas, o que demanda uma visão holística e ações abrangentes que permeiam todos os aspectos do processo educacional, desde a formulação de políticas até as práticas diárias nas salas de aula. Tão importante quanto é o caminhar da educação escolar e familiar lado a lado. Essa integração evidencia que o cerne da educação humanizada é promover uma consciência crítica que pensa já não apenas por si, mas também em favor dos outros, almejando a transformação da realidade.




    No entanto, alcançar essa consciência crítica requer um diálogo e uma conscientização desafiadora, como ressalta Lima (2006) ao apontar a necessidade de uma sociedade e escola inclusivas. Logo, a interconexão entre sociedade e escola inclusiva é de suma importância para criar um ambiente global que promova a igualdade, o respeito pela diversidade e a participação plena de todos os indivíduos. Sendo assim, a escola deve implementar projetos que estimulem esses valores.




    Imbernón (2000) destaca o poder transformador da educação, formando sujeitos emocionalmente equilibrados, capazes de empatia e estabilidade para com o próximo. Vogando nesses dizeres, a educação tem um poder transformador significativo em níveis individuais, sociais e até mesmo globais. Seu impacto abrange diversas áreas, influenciando o desenvolvimento pessoal, a mobilidade social, a economia, a cultura e a formação de sociedades mais justas e equitativas.




    Nessa relação dialética, o ser humano interage ativamente com seu ambiente, incorporando-se às influências sociais, culturais e históricas, buscando compreender, refletir e moldar a realidade, mesmo enfrentando as consequências dessas transformações. Esse movimento o tirará das profundezas da desumanização, levando-o a desembarcar e atracar no cais da humanização.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Ao desvendar os distintos parágrafos, a trajetória contínua de reflexão sobre a importância da humanização na educação é revelada. Inicialmente, a natureza evolutiva dos seres humanos é identificada, destacando-se a lacuna deixada pela educação tradicional na abordagem de emoções e sentimentos como oceanos ainda inexplorados.




    Mais do que nunca, a transição para a pedagogia humanizada emerge como um navio destemido, respondendo ao desafio com a demanda por ações meticulosamente planejadas e intervenções cuidadosas, delineando rotas para equilibrar o desenvolvimento individual e comunitário, como marinheiros habilidosos ajustando as velas para alcançar mares tranquilos. É o momento de assumir o leme desta jornada em direção ao porvir. A construção do ser humano é, assim, fundamentada na compreensão mútua, como uma bússola confiável guiando os navegadores, respaldada pelo diálogo constante, um farol seguro que ilumina os recifes da desinformação e da incompreensão.




    Nesse sentido, vários são os meios de reconduzir o barco, visto que a crítica à educação convencional é como uma tempestade que revela a necessidade premente de cultivar e desenvolver sentimentos, emoções e memórias para enriquecer a experiência humana, como tesouros escondidos nas profundezas do oceano educacional.




    Dessa forma, é preciso, muitas vezes, mergulhar na concepção da educação humanizada, que, análoga a um percurso que promove grandiosidade, amor e fé no potencial humano, configura-se como uma navegação estratégica. Para isso, o aluno é posto no centro da rota de aprendizagem, semelhante a um hábil navegador que assegura o fortalecimento e a saúde de cada tripulante ao longo do percurso.




    Isso posto, o investimento nessa abordagem é apresentado como uma oportunidade para autoconstrução de cidadãos conscientes e engajados, como marinheiros prontos para explorar novos horizontes e disseminar valores essenciais como faróis iluminando as noites escuras. Valores esses pautados no cultivo das relações interpessoais, no estímulo à empatia, na promoção do diálogo constante e na valorização da singularidade de cada aluno. De forma enfática, reconhecendo a importância de uma educação fundamentada em bases afetivas e humanas, como um porto seguro para enfrentar as diversas realidades sociais.




    Sumariamente, a proposta do artigo é apontar possibilidades que tornem a viagem pelos caminhos do ensino e do aprendizado, rumo a uma educação humanizada, mais segura, fazendo um elo entre a razão e a emoção, a humanização e a desumanização. Logo, os achados incentivam estudos mais aprofundados sobre o tema, como expedições destinadas a desbravar territórios desconhecidos.




    Assim, a busca pela humanização é percebida como um movimento constante em direção a uma sociedade mais justa, equitativa e verdadeiramente humana, ancorada no poder transformador da educação humanizada. Afinal, ao navegar pelos mares da educação humanizada, cada aprendizado representa uma descoberta, cada desafio, uma onda superada, e a educação emerge como a bússola orientadora, apontando para um futuro mais promissor e compassivo.
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    1. INTRODUÇÃO




    Provavelmente, ao se pensar em mediação pedagógica, conflito escolar e itinerário educativo, a maioria dos envolvidos no contexto educacional não buscaria conceitos/definições em algum dicionário ou enciclopédia. O que leva o profissional a ter clareza ao se deparar com esses termos e não titubear quanto ao uso ou à compreensão de seu conceito? Talvez o imaginário ou conhecimento de mundo desse profissional esteja fortalecido com o uso corriqueiro das expressões. No entanto, é possível perceber que alguns equívocos podem ocorrer em função de uma rasa abordagem conceitual; nesse sentido, pode-se afirmar que os termos mediação pedagógica, conflito escolar e itinerário educativo apresentam ausência e potência, uma vez que sua compreensão e seus conceitos parecem ser limitados quando, na verdade, existe uma grande potência a ser refletida em torno deles.




    Nessa perspectiva, o presente artigo se propôs, metodologicamente, a fazer uma pesquisa documental, analisando a Lei de Diretrizes e Bases da educação – LDB (Brasil, 1996)1, a Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2018a)2, as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (Brasil, 2018b)3, a Portaria nº 1.432, de 28 de dezembro de 2018 (Brasil, 2018e)4, o Plano Nacional da Educação (Brasil, 2014)5 e os Cadernos de Formação da Escola da Escolha (ICE, 2020a; 2020b)6, a fim de investigar como figuram a mediação pedagógica, o conflito escolar e o itinerário educativo na política educacional brasileira; e se é possível identificar qual matriz epistemológica orienta a inclusão desses termos nos documentos que compõem o corpus da pesquisa. A partir dessas questões, busca-se apontar o quanto os profissionais da educação são lançados a termos que pressupõem definições ancoradas em suas práticas pedagógicas e que por vezes não se sabe se os fundamentos dos conceitos em questão são resultados de uma concepção teórico-prática comum ou se são a expressão personificada, por exemplo, de um governo.




    2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA: A MEDIAÇÃO PEDAGÓGICA




    Mediação, segundo o filósofo Abbagnano (1998), entre as várias definições possíveis, pode ser entendida como uma função que relaciona dois termos ou dois objetos em geral. Na filosofia, o termo mediação desempenha diferentes papéis; por exemplo, em Aristóteles, aparece no silogismo – um modelo de raciocínio baseado na ideia de dedução, composto de duas premissas que geram uma conclusão.




    Outros dois filósofos lógicos, Antoine Arnauld e Pierre Nicole, também definiram que a mediação é indispensável em qualquer raciocínio. “Quando apenas a consideração de duas ideias não é suficiente para se julgar se o que se deve fazer é afirmar ou negar uma ideia com a outra, é preciso recorrer a uma terceira ideia, simples ou complexa, e esta terceira ideia chama-se intermediária” (Abbagnano, 1998, p. 655).




    Por sua vez, pode-se dizer que a pedagogia é, por natureza, mediadora. Desde a etimologia, na Grécia Clássica, constata-se que o termo é composto de paidós (criança) e agogé (condução), com sentido daquele que conduz o jovem até o mestre. Ao mesmo tempo, registra-se que a educação dos jovens na Grécia, quando esteve concentrada nas mãos dos pedagogos, tinha o objetivo de formá-los moralmente, dando-lhes condições para o pleno exercício da vida adulta.




    Para alguns, o pedagogo era considerado o condutor das almas da juventude, encarregado de incutir nelas valores daquela sociedade (Manacorda, 2010); para outros, a relação afetiva e erótica estabelecida entre os educandos e os pedagogos representava uma limitação da criação de um espírito livre e da personalidade ativa, necessária à condução dos negócios e da política, fazendo surgir a figura do sofista7 como verdadeiro mestre. Contudo, não é possível negar o cunho mediador de que o pedagogo clássico foi imbuído, qualquer que seja a perspectiva, e que, de certo modo, continua a inspirar a educação das crianças e dos jovens na sociedade contemporânea.




    2.1. A ideia de conflito e o itinerário educativo




    A palavra “conflito”, etimologicamente, tem origem no latim, conflictus, que quer dizer choque, embate, encontro, combate, luta. Do verbo latino confligĕre, assume o sentido de combater, lutar, pelejar (ver -flig-)8. Já de acordo com Dicionário de Língua Portuguesa Houaiss (2019), é um substantivo masculino e está conceituado “como falta de entendimento entre duas ou mais partes”. Enfim, “O conflito é uma situação que envolve um problema, uma dificuldade e pode resultar posteriormente em confrontos, geralmente entre duas partes ou mais, cujos interesses, valores e pensamentos observam posições absolutamente diferentes e opostas” (online).




    Ao refletir sobre a questão do conflito como ideia de crise na educação, a filósofa judia de origem alemã Hannah Arendt (1906-1975)9 diz que ignorar as questões/perguntas não fará do contexto escolar um lugar mais harmonioso; o contrário, no entanto, pode acontecer. De acordo com Arendt (2011, p. 223), “[…] uma crise só se torna um desastre quando respondemos a ela com juízos pré-formados, isto é, com preconceitos”, e, com essa atitude, perdemos a experiência da realidade, uma forte base, que é a da reflexão.




    Arendt (2011), quando fala da pretensão dos adultos em relação às crianças, adverte sobre o equívoco cometido pela sociedade ao pensar no futuro político:




    […] do ponto de vista dos mais novos, o que quer que o mundo adulto possa propor de novo é necessariamente mais velho do que eles mesmos. Pertence à própria natureza da condição humana o fato de que cada geração se transforma em um mundo antigo, de tal modo que preparar uma nova geração para um mundo novo só pode significar o desejo de arrancar das mãos dos recém-chegados sua própria oportunidade face ao novo (Arendt, 2011, p. 227).




    A filósofa indica três pontos de partida para remontar o que ela chama de “desastrosas medidas” (Arendt, 2011, p. 229) perante a situação de crise. O primeiro ponto é que as crianças, emancipadas, pertencem a um mundo próprio, uma sociedade formada por elas, e que, em certa medida, foi permitido que elas governassem e que o adulto lhes fosse apenas um auxílio. Os adultos, ao promoverem uma emancipação permissiva e equivocada da criança, estão tirando o direito delas de pertencimento ao um grupo, que tem suas maiorias e minorias. O adulto não deve auxiliar no governo de uma criança, mas sim a criança deve pertencer a um governo adulto. A emancipação da autoridade não liberta, é pior, coloca-a diante de uma autoridade sem estruturas, por vezes, infundada, entregue a si mesma. Deve-se, portanto, refletir sobre o fato de que o adulto tem condições governamentais que lhe foram apresentadas em sua trajetória. A criança, por sua vez, ainda não dispõe de todas as estruturas psicológicas e sociais para sua emancipação.




    O segundo ponto diz respeito à condição teórico-prática da educação. Segundo Arendt, “sob a influência da Psicologia moderna e dos princípios do Pragmatismo, a Pedagogia transformou-se em uma ciência do ensino em geral a ponto de se emancipar inteiramente da matéria efetiva a ser ensinada” (Arendt, 2011, p. 231). Ou seja, a centralidade do ensino baseia-se no método de aprendizagem, e não no conteúdo a ser ensinado. Sabe-se, a respeito disso, que, muitas vezes, professores tendem a assumir matérias que não foram preparados para ensinar. Valem-se, portanto, apenas do método de ensino, por vezes centrado na autoridade funcional, e não no conhecimento, fazendo assim com que a distância entre o que o professor ensina e o que o estudante pode saber seja marcada por ausências de sentido. Sendo assim, segundo Arendt, “não apenas os estudantes são efetivamente abandonados a seus próprios recursos, mas também que a fonte mais legítima da autoridade do professor, como a pessoa que, seja dada a isso a forma que se queira, sabe mais e pode fazer mais que nós mesmos, não é mais eficaz” (Arendt, 2011, p. 231).




    O terceiro ponto consiste na exacerbação do aprender, fazendo que, de modo geral, implique na crença de que “só é possível conhecer e compreender aquilo que nós mesmos fizemos” (Arendt, 2011, p. 232). À primeira vista, é interessante tal abordagem; no entanto, ela guarda sérias consequências, por exemplo, a primazia da habilidade perante o conhecimento, da técnica sobre a razão e, sobretudo, o risco de incorrer em uma educação meramente utilitarista10.




    Arendt (2011) expõe a aguda crise de pertencimento e de reconhecimento do tempo vivido, que pode ser problematizada a partir da questão: o que está entre o passado e o futuro? A filósofa compreende essa lacuna como o tempo incompreendido, “o tempo do não mais e do ainda não”. O impacto dessa percepção em relação ao tempo não pode, portanto, ser desprezado na prática pedagógica e na formação dos indivíduos como um todo.




    A prévia discussão buscou explorar o termo “conflito” e, a partir de agora, faz-se o mesmo com a expressão “itinerário educativo”, que ainda tem sua potencialidade a ser revelada enquanto conceito. Registra-se que seu uso em dissertações e teses11 não traduz a relevância que ele pode ter ao ser comparado com conceitos vigentes, como processo educativo, contexto escolar etc. Nessa direção, seu emprego representa o desejo de viabilizar outras abordagens no campo educativo a fim de poder acolher, igualmente, outra perspectiva para a mediação pedagógica.




    Para o escritor francês Victor Hugo (1802-1885), por exemplo, “[…] a vida é a viagem, a ideia é o itinerário. Sem itinerário, para-se. Perdido o alvo, morre a força” (Hugo, 2002, p. 213). Conforme Antônio Houaiss, no seu dicionário de língua portuguesa, o verbete itinerário significa:




    Adjetivo: 1. relativo às estradas, aos caminhos; 2. indicativo da distância de um lugar a outro (diz-se de medida). Substantivo masculino: 3. descrição de viagem (expedição militar, missão de exploração, peregrinação etc.); 4. caminho a seguir, ou seguido, para ir de um lugar a outro; 5. indicação de todas as estações que se encontram no trajeto de uma estrada de ferro; 6. prece em intenção de quem parte em viagem (Houaiss, 2019, online, grifo nosso).




    A partir da definição em destaque, a compreensão do termo itinerário associado ao vocábulo educativo, que, segundo Houaiss, é aquilo que contribui para a educação, apresenta o sentido pretendido por esta pesquisa. Ou seja, tratou-se itinerário educativo como o caminho que o estudante percorre no tocante a seu percurso de formação na educação, considerando, para tanto, os diversos elementos (sociais, culturais, afetivos, econômicos etc.) que atravessam os indivíduos durante esse trajeto.




    A seguir, apresenta-se, de modo ilustrativo, onde se dá a mediação pedagógica a partir da intersecção entre o itinerário educativo e o conflito:




    Figura 1 – Demonstração da Mediação Pedagógica em interação com os conflitos
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    Fonte: Autor (2020).




    Na Figura 1, a mediação pedagógica, o itinerário educativo e os diferentes conflitos estão em um cenário hipoteticamente disposto à interação entre eles. Sabe-se, contudo, que essa disposição é maior ou menor em função das variações que podem sofrer cada um desses conceitos diante de cada realidade em que são analisados. Desse modo, o lugar comum de todos esses elementos é a sociedade, ou, mais especificamente, a cultura e os contornos que ela dá ao tratamento da formação.




    A mediação pedagógica se apresenta como uma zona em que é possível influir no processo de formação, que, por sua vez, pode ser localizado em dos polos geradores de conflito: os intraescolares, aqueles que se originam dentro da escola ou se relacionam à atividade pedagógica propriamente dita; e os extraescolares, oriundos das mais variadas relações sociais, econômicas, políticas e culturais, que, de algum modo, acabam por se fazerem presentes na escola.




    Para Janete de Azevedo (2001), as políticas públicas têm função intervencionista e devem ser independentes de quem está no governo. Além disso, elas devem ter como meta diminuir as desigualdades estruturais, que é dever do Estado, por meio do desenvolvimento e da implementação de ações de proteção social. Aqui, pensou-se também em quão ampla pode ser a interpretação dessas políticas que podem ser refletidas à luz da literatura clássica.




    Segundo Dalila Andrade Oliveira (2011),




    Considera-se que políticas de governo são aquelas que o Executivo decide num processo elementar de formulação e implementação de determinadas medidas e programas, visando responder às demandas da agenda política interna, ainda que envolvam escolhas complexas. Já as políticas de Estado são aquelas que envolvem mais de uma agência do Estado, passando em geral pelo Parlamento ou por instâncias diversas de discussão, resultando em mudanças de outras normas ou disposições preexistentes, com incidência em setores mais amplos da sociedade (p. 329).




    As variantes entre as políticas de governo e as políticas de Estado podem ser compreendidas a partir de diversos momentos da história educacional brasileira. Notadamente aquelas que pensaram desde a necessidade de priorizar outras áreas do interesse público, como a economia, a segurança nacional, até a recorrente prática de descontinuidade de projetos em nome de uma preocupação eleitoreira de eliminar resquícios de políticas que pudessem ser relacionadas a adversários.




    Diante dessa acepção, pode-se, por exemplo, memorar a obra de Franz Kafka (1883-1924)12, O processo (1982)13, em que o personagem principal é um bancário bem-sucedido que em uma manhã acorda e recebe a notícia, de dois supostos oficiais, que está detido, mas não é revelado a ele sob qual acusação. Josef K., nome do personagem, diante da acusação, pensa que será inocentado, pois aquilo não passava de um mal-entendido, confiando na Justiça e nas leis, que poderiam absolvê-lo ou mesmo promover sua defesa. Interessante pensar que, mesmo sabendo que existia uma lei e ele poderia se valer dela para proteger-se, é essa a mesma lei que aprisiona o personagem. E não foi de maneira comum como se veem os homens encarcerados. Josef K. não é encarcerado, porém, simbolicamente preso ao sistema, que indica não lhe permitir mais nenhum tipo de ação. Paradoxalmente, poder-se-ia perguntar: está-se diante de um prisioneiro em liberdade ou de um homem livre aprisionado?




    Talvez essa indagação se aproxime de algumas inquietações em face de determinadas políticas públicas que, teoricamente, têm a função de diminuir as desigualdades; no entanto, os paradoxos da política acabam limitando ou procrastinando a realização delas, que não são neutras e têm um “sujeito-objeto” determinado.




    A partir de um olhar pessimista ao se relacionar a obra O processo com as políticas públicas, o pesquisador deste estudo se apropria de Kafka para colocar o homem sob um prisma de que a realidade é pior que o pesadelo, em que a subjetividade dele é ignorada em nome do “bem-estar” coletivo, representado por uma maioria de determinados grupos. De fato, será que essa maioria está disposta a descolar-se de suas individualidades para ser contemplada pelo pensamento coletivo? É possível acreditar em elementos que apontam para uma degeneração do ser?




    Considerando o exposto literário como representação de vivências metafóricas, vê-se a pertinência em articular essa abordagem aos três termos destacados no título desta produção, e que apresentam variantes ou ausência em suas conceituações, considerando as fontes documentais desta pesquisa.




    3. SOBRE O ITINERÁRIO METODOLÓGICO




    Metodologicamente, foi feita uma pesquisa documental, com enfoque qualitativo. O corpus da pesquisa foi constituído da Lei de Diretrizes e Bases da educação – LDB (Brasil, 1996), da Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2018a), das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (Brasil, 2018b), da Portaria nº 1.432, de 28 de dezembro de 2018 (Brasil, 2018e), do Plano Nacional da Educação (Brasil, 2014) e dos Cadernos de Formação da Escola da Escolha (ICE, 2020a; 2020b), com vistas a investigar como figuram a mediação pedagógica, o conflito escolar e o itinerário educativo na política educacional brasileira; e se é possível identificar qual matriz epistemológica orienta a inclusão desses termos nos documentos que compõem o corpus da pesquisa.




    A partir dessas questões, busca-se apontar o quanto os profissionais da educação são lançados a termos que pressupõem definições ancoradas em suas práticas pedagógicas e que por vezes não se sabe se os fundamentos dos conceitos em questão são resultados de uma concepção teórico-prática comum ou se são a expressão personificada, por exemplo, de um governo.




    No campo da produção acadêmica, foram pesquisadas dissertações de mestrado e teses de doutorado. Para a análise, a fim de compreender as perspectivas de mediação pedagógica presentes nessas produções, foi consultada a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) com o objetivo de levantar as produções considerando título e/ou assunto “mediação pedagógica”, com resultados obtidos por meio da busca avançada no banco de dados dos últimos cinco anos (2014 a 2018). Dessas produções foram analisados os seguintes aspectos: a temática; os objetivos; o conceito de mediação pedagógica; o possível conflito gerador da produção; o referencial teórico; e os resultados. De posse dessas informações, a pesquisa investigou como figuram a mediação pedagógica, o conflito escolar e o itinerário educativo na política educacional brasileira e qual matriz epistemológica orienta a inclusão desses conceitos em documentos, programas e leis direcionados à educação.




    A respeito dos documentos que fizeram parte do corpus desta pesquisa, de maneira sucinta, sabe-se que a Lei de Diretrizes e Bases da educação – LDB (Brasil, 1996) foi criada a partir dos princípios da Constituição Federal e estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. A Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2018a) é uma política pública neoliberal de centralização de currículos, ou seja, é referência para a construção dos currículos de todas as escolas do Brasil, englobando todas as fases da educação básica, desde a Educação Infantil até o final do Ensino Médio. As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (Brasil, 2018b) trata de uma resolução que contempla os princípios e fundamentos definidos na legislação para orientar as políticas públicas educacionais da Educação Básica no Brasil.




    Para Lüdke e André (1986), os documentos constituem uma fonte estável e rica, e sua análise parte de hipóteses e questões que sejam do interesse do pesquisador, que os investiga na tentativa de identificar informações pertinentes. Complementarmente, para Cellard (2012), definir documento é um grande desafio, pois nele está a história de todas as Ciências Sociais. Se antes a noção de documento era aplicada ao texto e a arquivos oficiais; com o correr do tempo, essa definição ganha novos contornos. Deixa de ser apenas uma abordagem histórica, focada nos gestos dos políticos e nos fatos, para uma noção que considera a evolução da própria disciplina histórica, especificamente pela Escola dos Annales14.




    Por fim, Cellard (2012) ainda orienta para a construção de uma análise preliminar, formada a partir da organização de um quadro teórico com cinco dimensões, a saber: (i) o contexto; (ii) o autor ou autores; (iii) a autenticidade e a confiabilidade do texto; (iv) a natureza do texto; e (v) os conceitos-chave e a lógica interna do texto. O autor afirma que, após essa análise preliminar, em que o pesquisador contempla, à vontade, o material selecionado, com idas e vindas, para então proceder a uma reconstrução, será possível conseguir uma interpretação coerente baseando-se na temática ou no questionamento inicial, que, a partir de então, pode modificar-se ou enriquecer-se.




    4. O QUE DIZEM E COMO DIZEM OS DOCUMENTOS: MEDIAÇÃO PEDAGÓGICA




    A Lei de Diretrizes e Bases da educação – LDB (Brasil, 1996) não apresenta uma abordagem específica acerca dos temas mediação pedagógica e conflito escolar, ainda que elementos como o enfrentamento da violência sejam abordados em seus aspectos posteriores. Em seu artigo 2º, que trata dos princípios e das finalidades da educação, “a educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 1996, online); e, no artigo terceiro, que trata dos princípios base, percebe-se que a abordagem por mediação pedagógica não está explícita; contudo, é possível perceber a concepção a partir dos princípios elencados. A saber:




    I – Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;




    II – Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;




    III – Pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;




    IV – Respeito à liberdade e apreço à tolerância;




    V – Coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;




    VI – Gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;




    VII – Valorização do profissional da educação escolar;




    VIII – Gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;




    IX – Garantia de padrão de qualidade;




    X – Valorização da experiência extraescolar;




    XI – Vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais;




    XII – Consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013);




    XIII – Garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018) (Brasil, 1996, online – grifos nossos).




    A mediação pedagógica fica implícita nos destaques da citação e pode ser percebida quando, por exemplo, permite-se usar a liberdade para “aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber”. Há que se pensar que esses verbos e substantivos, em especial os destacados na citação, indicam movimentos intercruzados, ou mediados, indicativos de um diálogo, pois sabe-se que, segundo Freire (2005), a educação está pautada na relação dialógica entre educador e educando.




    A temática da violência e as medidas de prevenção e/ou mediação, que estão previstas no artigo 12, inciso IX, incluído na Lei nº 13.663 (Brasil, 2018c, online), trata do “promover medidas de conscientização, de prevenção e de combate a todos os tipos de violência, especialmente a intimidação sistemática (bullying), no âmbito das escolas”; e também no artigo 26, parágrafo 9º, que diz:




    […] conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas de violência contra a criança e o adolescente serão incluídos, como temas transversais, nos currículos escolares de que trata o caput deste artigo, tendo como diretriz a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 199015, observada a produção e distribuição de material didático adequado16 (Brasil, 1996, online).




    A Base Nacional Comum Curricular – BNCC (Brasil, 2018a) é referência para a construção dos currículos de todas as redes públicas do Brasil. Para a educação infantil no contexto da educação básica, a BNCC destaca o termo mediação a partir de práticas com vistas à resolução de conflitos e à regulação das emoções, possíveis de serem observadas durante a interação nas brincadeiras infantis.




    A interação durante o brincar caracteriza o cotidiano da infância, trazendo consigo muitas aprendizagens e potenciais para o desenvolvimento integral das crianças. Ao observar as interações e a brincadeira entre as crianças e delas com os adultos, é possível identificar, por exemplo, a expressão dos afetos, a mediação das frustrações, a resolução de conflitos e a regulação das emoções (Brasil, 2018a, p. 478).




    Mesmo assim, não traz uma definição específica para o termo mediação, ou melhor, não se detém em conceituar, ficando a cargo do profissional da educação, por meio de suas leituras didáticas/acadêmicas ou de mundo, inferir a proposição do termo. É certo que, de acordo com o dicionário de língua portuguesa, há uma definição e limitação do significado, porém, ao se pensar nos campos filosófico, sociológico, psicológico etc., existe uma abrangência conceitual; por vezes, não acessível ao profissional da educação que tem a BNCC como referência processual e metodológica.




    O termo mediação, ainda é usado na BNCC no quadro “Língua Portuguesa – 1º e 2º anos”, no que diz respeito às práticas de linguagem, especificamente no campo leitura/escuta, prevista como atividade compartilhada e autônoma, tendo como objeto de conhecimento a formação de leitor por meio do desenvolvimento da habilidade “buscar, selecionar e ler, com a mediação do professor (leitura compartilhada), textos que circulam em meios impressos ou digitais, de acordo com as necessidades e interesses” (Brasil, 2018a, p. 99). O mesmo ocorre quando a pesquisa é tomada enquanto objeto de conhecimento em que a BNCC preconiza o desenvolvimento da habilidade “Explorar, com a mediação do professor, textos informativos de diferentes ambientes digitais de pesquisa, conhecendo suas possibilidades” (Brasil, 2018a, p. 109).




    Registra-se também que a mediação aparece como objeto de conhecimento na área de língua inglesa quando expressa a necessidade de “Produção de textos orais, com a mediação do professor”, bem como a partilha de leitura, na mesma perspectiva (Brasil, 2018a, p. 249). O mesmo se aplica com as práticas de pré-escrita, escrita, pós-escrita (revisão de textos), em que a mediação pode ser feita pelo professor ou por colegas.




    A BNCC, ao tratar do ensino religioso, aponta o símbolo como elemento mediador de significados ou alterações deles: “é um elemento cotidiano ressignificado para representar algo além de seu sentido primeiro. Sua função é fazer a mediação com outra realidade e, por isso, é uma das linguagens básicas da experiência religiosa” (Brasil, 2018a, p. 438).




    A partir dos exemplos supracitados, é possível perceber a vastidão de significados do termo mediação, que, de acordo com os excertos retirados da BNCC, serão realizados por professores e estudantes, no ensino da língua materna, da língua inglesa e de ensino religioso; portanto, em níveis de idade e posição intelectual diferentes. Imagina-se, por conseguinte, a pergunta: a partir da BNCC, o que você entende por mediação? Quais estratégias você adotará para mediar em suas aulas, segundo a BNCC?




    Referindo-se a documentos orientadores, cabe destaque para o chamado “Novo Ensino Médio em Tempo Integral17”, que teve seu desenvolvimento elaborado em parceria com o Instituto de Corresponsabilidade pela Educação (ICE)18, o qual disponibiliza um conjunto de cadernos chamados “Cadernos de Formação da Escola da Escolha”, dirigidos ao Ensino Médio. Segundo consta no primeiro volume, no caderno “Memória e Concepção – Concepção do Modelo da Escola da Escolha”, a “coleção consolida os esforços para a realização de uma das ambições do […] Instituto: influenciar e apoiar equipes na adoção de processos de gestão e pedagógicos para efetivar o Modelo da Escola da Escolha como política pública bem-sucedida nos estados e municípios onde atua como parceiro” (ICE, 2020a, p. 3).




    Destaca-se que o quinto volume, o caderno denominado “Caderno Escola da Escolha – palavras fáceis para explicar coisas que parecem difíceis”, traz definições, ou seja, é uma espécie de glossário de termos e expressões utilizados na coleção. A palavra mediação é conceituada a partir de Vygotsky19, em que mediação “é o processo de intervenção de um elemento intermediário em uma relação; a relação deixa de ser direta e passa a ser mediada. Para Vygotsky, “na relação do homem com a realidade, existem mediadores, que são ferramentas auxiliares de toda a atividade humana” (ICE, 2020b, p. 22).




    4.1. A mediação em face dos itinerários e conflitos




    O termo mediação também aparece na BNCC ao se pensar os itinerários formativos20 como percurso ao desenvolvimento do jovem estudante e seu protagonismo. Desse modo, a:




    […] oferta de diferentes itinerários formativos pelas escolas deve considerar a realidade local, os anseios da comunidade escolar e os recursos físicos, materiais e humanos das redes e instituições escolares de forma a propiciar aos estudantes possibilidades efetivas para construir e desenvolver seus projetos de vida e se integrar de forma consciente e autônoma na vida cidadã e no mundo do trabalho. Para tanto, os itinerários devem garantir a apropriação de procedimentos cognitivos e o uso de metodologias que favoreçam o protagonismo juvenil […] (Brasil, 2018a p. 478).




    Nesse sentido, a mediação é apresentada como meio de intervenção sociocultural, mobilizando conhecimentos de diversas áreas, que podem ser acionadas diante dos variados conflitos vividos no itinerário formativo a fim de “promover entendimento e implementar soluções para questões e problemas identificados na comunidade” (Brasil, 2018, p. 7).




    Nessa direção, os termos da produção em questão: mediação; conflito e itinerários, aparecem juntos, abordando, de forma mais específica e conceitual, o termo itinerário formativo, conforme será apresentado na sequência.




    No dia 22 de novembro de 2018, o Ministério da Educação, por meio do Conselho Nacional de Educação, publicou a Resolução de n. 3 (Brasil, 2018d), que atualiza as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. Para a análise em curso, interessa destacar o inciso III, que trata dos itinerários formativos, definidos como:




    […] cada conjunto de unidades curriculares ofertadas pelas instituições e redes de ensino que possibilitam ao estudante aprofundar seus conhecimentos e se preparar para o prosseguimento de estudos ou para o mundo do trabalho de forma a contribuir para a construção de soluções de problemas específicos da sociedade (Brasil, 2018d, p. 2).




    Os itinerários formativos são a parte flexível do currículo do Novo Ensino Médio, ou seja, serão escolhidos conforme interesses dos estudantes. Eles estão, segundo a resolução, divididos em três tipos: área do conhecimento; formação técnica e profissional; e o integrado. No artigo, os currículos para o ensino médio “são compostos por formação geral básica e itinerário formativo, indissociavelmente” (Brasil, 2018d, p. 5). No itinerário por área de conhecimento, o estudante terá a oportunidade de ampliar a aprendizagem em uma determinada área para aplicação em contextos diversos dos conhecimentos oriundos das linguagens e suas tecnologias; matemática e suas tecnologias; ciências da natureza e suas tecnologias; ciências humanas e sociais aplicadas.




    Tendo em vista a articulação da formação com o mundo do trabalho, o itinerário formativo que diz respeito à formação técnica e profissional propõe o:




    […] desenvolvimento de programas educacionais inovadores e atualizados que promovam efetivamente a qualificação profissional dos estudantes para o mundo do trabalho, objetivando sua habilitação profissional tanto para o desenvolvimento de vida e carreira, quanto para adaptar-se às novas condições ocupacionais e às exigências do mundo do trabalho contemporâneo e suas contínuas transformações, em condições de competitividade, produtividade e inovação, considerando o contexto local e as possibilidades de oferta pelos sistemas de ensino (Brasil, 2018d, p. 7).




    Alinhada à mediação, encontra-se, no artigo 12, a organização a partir das áreas do conhecimento e da formação técnica e profissional. No parágrafo 2º, inciso III, alude a mediação como prática em face dos conflitos: “mediação e intervenção sociocultural: supõe a mobilização de conhecimentos de uma ou mais áreas para mediar conflitos, promover entendimento e implementar soluções para questões e problemas identificados na comunidade” (Brasil, 2018d, p. 7). Aqui, percebe-se que a mediação toma mais um sentido, o de mediar conhecimentos já adquiridos que foram ou serão mobilizados para a mediar um conflito; trata-se, portanto, de uma estratégia para solucionar um conflito, aparentemente, compreendido como algo negativo, haja vista que é proposta uma mediação a fim de “promover […] e implementar soluções” (Brasil, 2018d, p. 7).




    O itinerário formativo integrado poderá articular mais de uma área do conhecimento e/ou formação técnica e profissional, atentando-se ao interesse do estudante com embasamento nos Referenciais para Elaboração dos Itinerários Formativos. Os objetivos dos itinerários formativos apresentados pela Portaria nº 1.432 (Brasil, 2018e), de 28 de dezembro de 2018, conforme preveem as Diretrizes Nacionais do Ensino Médio, são:




    - Aprofundar as aprendizagens relacionadas às competências gerais, às Áreas de Conhecimento e/ou à Formação Técnica e Profissional;




    - Consolidar a formação integral dos estudantes, desenvolvendo a autonomia necessária para que realizem seus projetos de vida;




    - Promover a incorporação de valores universais, como ética, liberdade, democracia, justiça social, pluralidade, solidariedade e sustentabilidade; e




    - Desenvolver habilidades que permitam aos estudantes ter uma visão de mundo ampla e heterogênea, tomar decisões e agir nas mais diversas situações, seja na escola, seja no trabalho, seja na vida (Brasil, 2018e, online).




    Detendo-se, portanto, na análise dos documentos supracitados, é possível perceber que, embora tratados ou apresentados os termos – mediação pedagógica, conflito escolar e itinerários –, ainda há um grande potencial a ser desvelado, tanto na parte conceitual quanto na parte empírica. É presumível que algumas inferências permitidas a essas políticas públicas exijam do profissional da educação, principalmente professores, um exercício contínuo em busca de sua formação continuada – o que poderá auxiliar na otimização do trabalho pedagógico –, ainda que ela, por sua vez, não seja capaz de oferecer respostas suficientes.




    5. CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Por fim, ao retomar o personagem de Franz Kafka, se Josef K. se vê impotente diante das complexidades e de um caos gerado pela manipulação do aparelho judiciário; analogamente, o mesmo pode ocorrer com o profissional da educação que, por vezes, é impedido de participar com direito de decidir, submetido a um sistema. Nesse sentido, as leis que regulamentam a educação, eventualmente, aparentam ignorar a individualidade do sujeito, ou seja, partem para um coletivismo, que trata o subjetivo como objetivo, os números como resultados pontuais de um processo que está envolto em um leque abstrato. Em relação ao conflito, que é inerente ao itinerário educativo, não se legisla em função de compreendê-lo; mas, por vezes, é ignorado ou tenta-se minimizá-lo almejando a resolução, pois recusa-se o conflito como inerente ao processo educacional.




    As considerações finais da pesquisa evidenciam a relevância do estudo no contexto educacional brasileiro ao analisar a presença e o significado dos termos “mediação pedagógica”, “conflito escolar” e “itinerários educativos” nos documentos educacionais selecionados. Os resultados obtidos por meio da abordagem metodológica de análise documental qualitativa oferecem reflexões substanciais para a compreensão desses conceitos no cenário das políticas educacionais. Ao investigar a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e outras diretrizes educacionais, constatou-se que, embora os termos “mediação pedagógica” e “conflito escolar” não sejam explicitamente abordados na LDB, elementos relacionados a essas noções, como a prevenção de violência e o enfrentamento de conflitos, são mencionados em contextos variados. A BNCC, por sua vez, revela uma abordagem abrangente do termo “mediação”, presente em diversos âmbitos, como resolução de conflitos, regulação emocional e interações educacionais, destacando sua importância desde a educação infantil até o ensino médio.




    Portanto, os resultados da pesquisa ressaltam a complexidade e a abrangência dos conceitos analisados no âmbito das políticas educacionais brasileiras. A presença e a diversidade de abordagens desses termos nos documentos refletem uma compreensão em constante evolução, que busca não apenas direcionar as práticas pedagógicas, mas também criar oportunidades para que os estudantes construam suas trajetórias de aprendizagem de maneira autônoma e significativa. Dessa forma, tais conclusões fornecem subsídios valiosos para educadores, gestores e formuladores de políticas públicas, destacando a importância de uma abordagem mediadora na promoção do diálogo, na compreensão de conflitos e na construção de itinerários educativos que atendam às necessidades e aos interesses diversificados dos estudantes.
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